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INFORMATIVO Nº 06 - SETEMBRO/ 2010
1 – CONCEDIDA LIMINAR EM ACP CONTRA A MUNICIPALIZAÇÃO DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO MUNICÍPIO DE LINS
Ministério Público do Estado de São Paulo obtém concessão de liminar em Ação Civil Pública promovida pela Promotoria de Justiça de Lins para combater a municipalização do licenciamento ambiental mediante convênio entre o Município de Lins e a CETESB. A decisão se harmoniza com o entendimento do Parquet em relação à ilegalidade do ajuste e inconstitucionalidade da Resolução CONAMA nº. 237, de 19/12/1997, norma na qual se embasa.

A petição inicial da Ação Civil Pública e a decisão liminar podem ser acessados pelo caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Meio Ambiente > Ações Civis Públicas

____________________________________________________________________________________

2- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DA CAPITAL PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA VISANDO A ELIMINAÇÃO DAS ÁREAS DE RISCOS 

Alega-se na ação que, a atuação da Municipalidade não tem sido eficiente para a eliminação integral do risco, quer pela remoção total das famílias afetadas, quer pela manutenção das áreas desocupadas através de fiscalização ou até mesmo pela execução de obras de eliminação total dos riscos.  A ação visa compelir a Municipalidade, entre outros pedidos,  na obrigação de eliminar as áreas de risco; de realizar trabalho de monitoramento, com o intuito de controlar a formação e/ou expansão de riscos no local objeto da ação e, principalmente, de acompanhar os indicadores de instabilidade e de indicar providências técnicas a serem implementadas para a segurança da comunidade afetada; de promover a remoção de todos os moradores das áreas sujeitas a riscos muito alto e alto  de inundações, desabamentos de casas, solapamentos de margens e contágio de doenças decorrentes de águas contaminadas do córrego Iguaçu, alojando as famílias em abrigo temporário adequado, com condições de segurança e de habitabilidade, até a realização das obras e intervenções necessárias à eliminação de risco; bem como inclusão das famílias em programas habitacionais na impossibilidade de eliminação do risco no local.

A  petição inicial da ACP poderá ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > Ações Civis Públicas > áreas de risco.
____________________________________________________________________________________

3- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PIRACICABA PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DA INÉRCIA DOS PROPRIETÁRIOS NA REGULARIZAÇÃO DO ESTADO DE ABANDONO IMÓVEL COLOCANDO EM RISCO A SAÚDE E A INCOLUMIDADE DOS MORADORES DESTA URBE 

A ação visa compelir os requeridos a realizar as obras necessárias para fazer cessar o estado de abandono em que se acha o imóvel a eles pertencente.
A  petição inicial da ACP poderá ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > Ações Civis Públicas > Segurança em edificações. 
____________________________________________________________________________________

4- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PIRAJU PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA VISANDO A REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTO LOCALIZADO PARCIALMENTE NOS MUNICÍPIOS DE PIRAJU E TEJUPÁ - OMISSÃO DAS MUNICIPALIDADES NO SEU DEVER-PODER DE FISCALIZAR O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO 
 A ação visa compelir a loteadora, o município de Piraju e Município de Tejupá, na obrigação de regularizar o loteamento denominado “Condomínio Fazenda Santo Antonio”, e na impossibilidade regularização o desfazimento, com a restituição da gleba ao estado anterior à fragmentação.
A  petição inicial da ACP poderá ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > Ações Civis Públicas > Parcelamento do Solo.
____________________________________________________________________________________

5- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ASSIS AJUIZOU DIVERSAS AÇÕES EM RAZÃO DE POLUIÇÃO SONORA CAUSADAS NAS VIAS PÚBLICAS PELOS APARELHOS DE SOM INSTALADOS NOS VEÍCULOS AUTOMORES 

Nas referidas ações alega-se que a produção de som acima dos níveis legais é considerada poluição sonora e causa dano ao ambiente urbano, gerando, pois, o dever de indenizar a necessidade de fixação de obrigação de não fazer, sem prejuízo das sanções administrativas e penais. Pede-se a condenação ao cumprimento de obrigação de não fazer, consistente em não emitir som por meio de aparelho instalado em veículo, acima dos limites permitidos pela legislação vigente, bem como a indenização em favor do Fundo Estadual de Reparação de Interesses Difusos Lesados, bem como custas e verbas de sucumbência.

Um modelo de petição inicial da ACP poderá ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > Ações Civis Públicas > Circulação

____________________________________________________________________________________

6- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPEVA PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DE FECHAMENTO DE VIAS PÚBLICAS LOCALIZADAS NOS ARREDORES DO LOCAL DA FESTA DE RODEIO – TRANSFORMAÇÃO EM ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS – COBRANÇA DE TAXAS – UTILIZAÇÃO  DE BENS DE USO COMUM DO POVO
Pede-se na ação o imediato desbloqueio das vias públicas que foram interditadas no bairro com vistas à realização da festa, garantindo que seja mantida aberta ao tráfego de pessoas e veículos e exerça seu poder de polícia no sentido de vedar a restrição ou perturbação do direito de ir e vir de qualquer cidadão às vias públicas e áreas públicas do Bairro Pq. Cecília Cardoso (Popular Velha), na cidade de Ribeirão Branco. Alternativamente, pede-se a proibição da cobrança de “taxas” pela circulação de veículos e estacionamento desses nas vias públicas interditadas.

A  petição inicial da ACP poderá ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > Ações Civis Públicas > Circulação.
____________________________________________________________________________________

7- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PIRACICABA PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DA INSTALAÇÃO DA DELEGACIA DA MULHER EM ZONA ESTRITAMENTE RESIDENCIAL  
A ação visa compelir o Estado de São Paulo, ao cumprimento de obrigação de cessar suas atividades não residenciais no local inadequado nos termos da lei de zoneamento;  bem como compelir a Prefeitura Municipal de Piracicaba, com base no seu poder de polícia,  impedir que o requerido, ou qualquer outro, venha a ter atividades não residenciais no bairro em questão. 

A  petição inicial da ACP poderá ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > Ações Civis Públicas > Zoneamento.

____________________________________________________________________________________

8- LIMINAR EMBARGA OBRA EM ATIBAIA EM RAZÃO DA VIOLAÇÃO DO CÓDIGO DE URBANISMO  

Na decisão liminar concedida em 23/09/2010, o juiz  de direito Dr. Marcos Cosme Porto, da 1ª Vara de Atibaia, afirma que "O mencionado dispositivo legal, sobre o qual o autor pretende declaração incidental de inconstitucionalidade, tem a seguinte redação: “O interessado na realização de empreendimento ou localização e exercício de atividade poderá pleitear a exclusão de restrições específicas constantes deste Código, com base na submissão à apreciação da autoridade municipal de soluções especiais que possam, sem prejuízo do pretendido com a imposição da restrição, ou com vantagens em relação a esta, ser acolhidas para efeito da expedição da competente autorização ou licença”. Em princípio o comando legislativo realmente surpreende, pois abre espaço perigoso para casuísticas, que muitas vezes podem estar encobertas pela regular observância de certas formalidades, beneficiando alguns em prejuízo de muitos. Tudo gira em torno da constitucionalidade desse dispositivo, principalmente desse dispositivo e a sua aparente inconstitucionalidade autoriza a concessão da liminar, notadamente se colocada a matéria em confronto com o que dispõe o art. 180 da Constituição Estadual: ... Não parece que o art. 64 da Lei Complementar Municipal n. 580/08, tenha assegurado tais direitos, o que seguramente deverá ser melhor apurado durante a instrução, que deverá perquirir, inclusive, a constitucionalidade no tocante à origem do comando legislativo. Contudo, diante dessa aparência de inconstitucionalidade, realmente estão presentes os pressupostos que autorizam a concessão da liminar pleiteada. Determino: 1. Imediata suspensão dos efeitos do ato administrativo referente à licença de construção; 2. Imediata paralisação da obra; 3. Imediata interrupção de venda das unidades, devendo a empresa requerida apresentar no prazo de 5 dias, relação dos adquirentes com cópias de todos os contratos celebrados...".  A ação civil pública foi proposta pela Promotoria de Justiça de Atibaia, argumentado que a empresa requerida obteve alvará da Prefeitura para construção de edifício multifamiliar, mas o empreendimento violou o Código de Urbanismo, visto que constatados pedidos de exclusão de quatro restrições. Alega-se, ainda, na ação, prejuízos para os moradores do bairro e para o paisagismo urbano e de inconstitucionalidade dos arts.29,  64 a 66 do Código de Urbanismo.

A  petição inicial da ACP e respectiva liminar  poderão ser acessadas através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > Ações Civis Públicas > Zoneamento.

____________________________________________________________________________________
JURISPRUDÊNCIA
1- STJ PUBLICA ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP Nº 1.051.306-MG, RELACIONADO COM POLUIÇÃO SONORA - LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO
A ementa oficial está assim redigida: 

“ PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MEIO AMBIENTE. DIREITO AO SILÊNCIO. POLUIÇÃO SONORA. ART. 3°, III, ALÍNEA "E", DA LEI 6.938/1981. INTERESSE DIFUSO. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

1. Hipótese de Ação Civil Pública ajuizada com o fito de cessar poluição sonora causada por estabelecimento comercial. 

2. Embora tenha reconhecido a existência de poluição sonora, o Tribunal de origem asseverou que os interesses envolvidos são individuais, porquanto afetos a apenas uma parcela da população municipal.

3. A poluição sonora, mesmo em área urbana, mostra-se tão nefasta aos seres humanos e ao meio ambiente como outras atividades que atingem a "sadia qualidade de vida", referida no art. 225, caput , da Constituição Federal. 

4. O direito ao silêncio é uma das manifestações jurídicas mais atuais da pós-modernidade e da vida em sociedade, inclusive nos grandes centros urbanos.

5. O fato de as cidades, em todo o mundo, serem associadas à ubiqüidade de ruídos de toda ordem e de vivermos no país do carnaval e de inumeráveis manifestações musicais não retira de cada brasileiro o direito de descansar e dormir, duas das expressões do direito ao silêncio, que encontram justificativa não apenas ética, mas sobretudo fisiológica. 

6. Nos termos da Lei 6.938/81 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente), também é poluição a atividade que lance, no meio ambiente, "energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos" (art. 3°, III, alínea "e", grifei), exatamente a hipótese do som e ruídos. Por isso mesmo, inafastável a aplicação do art. 14, § 1°, da mesma Lei, que confere legitimação para agir ao Ministério Público.

7. Tratando-se de poluição sonora, e não de simples incômodo restrito aos lindeiros de parede, a atuação do Ministério Público não se dirige à tutela de direitos individuais de vizinhança, na acepção civilística tradicional, e, sim, à defesa do meio ambiente, da saúde e da tranqüilidade pública, bens de natureza difusa.

8. O Ministério Público possui legitimidade para propor Ação Civil Pública com o fito de prevenir ou cessar qualquer tipo de poluição, inclusive sonora, bem como buscar a reparação pelos danos dela decorrentes.

9. A indeterminação dos sujeitos, considerada ao se fixar a legitimação para agir na Ação Civil Pública, não é incompatível com a existência de vítimas individualizadas ou individualizáveis, bastando que os bens jurídicos afetados sejam, no atacado, associados a valores maiores da sociedade, compartilhados por todos, e a todos igualmente garantidos, pela norma constitucional ou legal, como é o caso do meio ambiente ecologicamente equilibrado e da saúde.

10. Recurso Especial provido. “ 
- (STJ – RESP nº 1.051.306-MG, j. 16/10/2008, Publ. DJe de 10/09/2010, Relator Min. Herman Benjamin)

O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Poluição Sonora. 
____________________________________________________________________________________

2- STJ RECONHECE A LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA DEFESA DOS DIREITOS E INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS – ACP – REASSENTAMENTO DE FAMÍLIAS – DIREITO À MORADIA
A ementa oficial está assim redigida: 

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. SÚMULA 284/STF. REASSENTAMENTO DE FAMÍLIAS QUE VIVEM ÀS MARGENS DE RODOVIA FEDERAL PRÓXIMA À ÁREA DO PARQUE ESTADUAL DELTA DO JACUÍ. DIREITO URBANÍSTICO. DIREITO À MORADIA. CIDADANIA URBANÍSTICA. DIREITOS E INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO MINISTÉRIO PÚBLICO RECONHECIDA.

1. O Ministério Público possui legitimidade ativa para propor Ação Civil Pública em defesa de interesses individuais homogêneos (art. 81, parágrafo único, III, c/c os arts. 82, I, e 117 do CDC).

2. No Direito Urbanístico, sobretudo quanto à garantia do direito à moradia digna, afloraram, simultânea e inseparavelmente, direitos e interesses individuais homogêneos (= dos sem-teto ou moradores de favelas, cortiços e barracos) e outros de índole difusa (= da coletividade, que também é negativamente afetada, nos planos ético e material da qualidade de vida, pela existência de guetos de agressão permanente à cidadania urbanística e ao meio ambiente).

3. Além da proteção dos interesses individuais homogêneos dos habitantes da ocupação irregular, a retirada dos barracos e casas edificados às margens de rodovia federal (ou em qualquer outro local considerado ambientalmente impróprio, insalubre ou inseguro), com o conseqüente assentamento das famílias em área que se preste à moradia, representa benefício de natureza difusa, em prol da sociedade como um todo, tendo em vista os riscos causados pela invasão à segurança e bem-estar das pessoas.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.” 
 -  (STJ – RESP 1.013.153-RS, j. 28/10/2010 – Rel. Min. Herman Benjamin)  

O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho:  > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo
____________________________________________________________________________________

3- STJ ANULA TAC QUE OBRIGOU ACUSADA DE DANO AMBIENTAL A DOAR COMPUTADOR À AGÊNCIA FLORESTAL - REPARAÇÃO DE DANOS – COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 
A ementa oficial está assim redigida: 

“ADMINISTRATIVO. DANO AMBIENTAL. INQUÉRITO CIVIL. TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA. ART. 5º, § 6º, DA LEI 7.347/85. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. IMPOSIÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. CERCEAMENTO DE DEFESA. COAÇÃO MORAL. VIOLAÇÃO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. EXCESSO DE COBRANÇA. MULTA MORATÓRIA. HOMOLOGAÇÃO DE TERMO DE AJUSTAMENTO PELO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 9º, §§ 2º E 3º DA LEI 7347/85

1. A revogação da manifestação de vontade do compromitente, por ocasião da lavratura do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC junto ao órgão do Ministério Público, não é objeto de regulação pela Lei 7347/855.

2. O Termo de Ajustamento, por força de lei, encerra transação para cuja validade é imprescindível a presença dos elementos mínimos de existência, validade e eficácia à caracterização deste negócio jurídico.

3. Sob esse enfoque a abalizada doutrina sobre o tema assenta: "(...)Como todo negócio jurídico, o ajustamento de conduta pode ser compreendido nos planos de existência, validade e eficácia. Essa análise pode resultar em uma fragmentação artificial do fenômeno jurídico, posto que a existência, a validade e a eficácia são aspectos de uma mesmíssima realidade. Todavia, a utilidade da mesma supera esse inconveniente. (...) Para existir o ajuste carece da presença dos agentes representando dois "centros de interesses, ou seja, um ou mais compromitentes e um ou mais compromissários; tem que possuir um objeto que se consubstancie em cumprimento de obrigações e deveres; deve existir o acordo de vontades e ser veiculado através de uma forma perceptível(...) (RODRIGUES, Geisa de Assis, Ação Civil Pública e Termo de Ajustamento de Conduta, Rio de Janeiro, Ed. Forense, 2002, p. 198). (Grifamos).

4. Consectariamente, é nulo o título subjacente ao termo de ajustamento de conduta cujas obrigações não foram livremente pactuadas, consoante adverte a doutrina, verbis:"(...) Para ser celebrado, o TAC exige uma negociação prévia entre as partes interessadas com o intuito de definir o conteúdo do compromisso, não podendo o Ministério Público ou qualquer outro ente ou órgão público legitimado impor sua aceitação. Caso a negociação não chegue a termo, a matéria certamente passará a ser discutida no âmbito judicial. (FARIAS, Talden, Termo de Ajustamento e Conduta e acesso à Justiça, in Revista Dialética de Direito Processual, São Paulo, v.LII, p. 121). 

5. O Tribunal a quo à luz do contexto fático-probatório encartado nos autos, insindicável pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, consignou que: (a) o Termo de Ajustamento de Conduta  in foco não transpõe a linde da existência no mundo jurídico, em razão de o mesmo não refletir  o pleno acordo de vontade das partes, mas, ao revés, imposição do membro do Parquet Estadual, o qual oficiara no inquérito; (b) a prova constante dos autos revela de forma inequívoca que a notificação da parte, ora Recorrida, para comparecer à  Promotoria de Defesa Comunitária de Estrela-RS, para "negociar" o Termo de Ajustamento de Conduta, se deu à guisa de incursão em crime de desobediência; (c) a Requerida, naquela ocasião desprovida de representação por advogado, firmou o Termo de Ajustamento de Conduta com o Ministério Público Estadual no sentido de apresentar projeto de reflorestamento e doar um microcomputador à Agência Florestal de Lajeado, órgão subordinado ao Executivo Estadual do Rio Grande do Sul; (e) posteriormente, a parte, ora Recorrida, sob patrocínio de advogado, manifestou sua inconformidade quanto aos termos da avença celebrada com o Parquet Estadual, requerendo a revogação da mesma, consoante se infere do excerto do voto condutor dos Embargos Infringentes à fl. 466.

6. A exegese do art. 3º da Lei 7.347/85 ("A ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer"), a conjunção “ou” deve ser considerada com o sentido de adição (permitindo, com a cumulação dos pedidos, a tutela integral do meio ambiente) e não o de alternativa excludente (o que tornaria a ação civil pública instrumento inadequado a seus fins). Precedente do STJ:REsp 625.249/PR, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJ 31/08/2006)

7. A reparação de danos, mediante indenização de caráter compensatório, deve se realizar com a entrega de dinheiro, o qual reverterá para o fundo a que alude o art. 13 da Lei 7345/85.

8. Destarte, não é permitido em Ação Civil Pública a condenação, a título de indenização, à entrega de bem móvel para uso de órgão da Administração Pública.

9. Sob esse ângulo, sobressai nulo o Termo de Ajustamento de Conduta in foco, por força da inclusão de obrigação de dar equipamento de informática à Agência de Florestal de Lajeado.

10. Nesse sentido direciona a notável doutrina:“(...)como o compromisso de ajustamento às “exigências legais” substitui a fase de conhecimento da ação civil pública, contemplando o que nela poderia ser deduzido, são três as espécies de obrigações que, pela ordem, nele podem figurar: (i) de não fazer, que se traduz na cessação imediata de toda e qualquer ação ou atividade, atual ou iminente, capaz de comprometer a qualidade ambiental; (ii) de fazer, que diz com a recuperação do ambiente lesado; e (iii) de dar, que consiste na fixação de indenização correspondente ao valor econômico dos danos ambientais irreparáveis ( Edis Milaré, Direito Ambiental, p. 823, 2004). 

11. Consectariamente, é nula a homologação de pedido de arquivamento de inquérito civil público instaurado para a apuração de dano ambiental, pelo Conselho Superior do Ministério Público, à míngua de análise da inconformidade manifestada pelo compromitente quanto ao teor do ajuste.

12.  A legislação faculta às associações legitimadas o oferecimento de razões escritas ou documentos, antes da homologação ou da rejeição do arquivamento (art. 5º, V, "a" e "b", da Lei 7347/85), sendo certo, ainda, que na via administrativa vigora o princípio da verdade real, o qual autoriza à Administração utilizar-se de qualquer prova ou dado novo, objetivando, em última ratio, a aferição da existência de lesão a interesses sob sua tutela.

13. Mutatis mutandis, os demais interessados, desde que o arquivamento não tenha sido reexaminado pelo Conselho Superior, poderão oferecer razões escritas ou documentos, máxime porque a reapreciação de ato inerente à função institucional do Ministério Público Federal, como no caso em exame, não pode se dar ao largo da análise de eventual ilegalidade perpetrada pelo órgão originário, mercê da inarredável função fiscalizadora do Parquet.

14. Sob esse enfoque não dissente a doutrina ao assentar: "A homologação a que se refere o dispositivo, contudo, não tem mero caráter administrativo, nela havendo também certo grau de institucionalidade. Note-se a diferença. Não trata a lei de mera operação na qual um ato administrativo é subordinado à apreciação de outra autoridade. Trata-se, isso sim, de reapreciação de ato inerente à função institucional do Ministério Público, qual seja, a de defender os interesses difusos e coletivos, postulado que, como já anotamos, tem fundamento constitucional. Por isso mesmo, não bastará dizer-se que o Conselho Superior examina a legalidade da promoção de arquivamento. Vai muito além na revisão. Ao exame de inquérito ou das peças informativas, o Conselho reaprecia todos os elementos que lhe foram remetidos, inclusive - e este ponto é importante - procede à própria reavaliação desses elementos. Vale dizer: o que para o órgão responsável pela promoção de arquivamento conduzia à impossibilidade de ser proposta a ação civil, para o Conselho Superior os elementos coligidos levariam à viabilidade da propositura. O poder de revisão, em conseqüência, implica na possibilidade de o Conselho Superior substituir o juízo de valoração do órgão originário pelo seu próprio(...)José dos Santos Carvalho Filho, in Ação Civil Pública, Comentários por Artigo, 7ª ed; Lumen Juris; Rio de Janeiro, 2009, p. 313-316)  grifos no original

15. A apelação que decide pela inexigibilidade do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, por maioria, malgrado aluda à carência, encerra decisão de mérito, e, a fortiori, desafia Embargos Infringentes.

16. In casu, as razões de decidir do voto condutor dos Embargos Infringentes revelam que análise recursal se deu nos limites do voto parcialmente divergente de fls. 399/402, fato que afasta a nulidade do referido acórdão suscitada pelo Ministério Público Federal à fl. 458.

17. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.”
 - (STJ – RESP 802.060-RS, j. 17/12/2009, Rel. Min. Luiz Fux)

O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Questões Processuais >  Nulidade. 
____________________________________________________________________________________
 4- SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA CONSAGRA PRINCÍPIO DO POLUIDOR PAGADOR EM DECISÃO UNÂNIME 

Em acórdão de exemplar relatoria da Ministra Eliana Calmon, o Superior Tribunal de Justiça estabeleceu entendimento de que, ainda que não haja pedido explícito acerca de determinados provimentos protetivos ao meio ambiente, é dado ao julgador determiná-los em vista da aplicação do Princípio do Poluidor Pagador e da necessidade de se atender à interpretação lógico-sistemática das questões levantadas no curso de toda a demanda judicial. Nas palavras da eminente ministra:

“De fato, não houve pedido inicial explícito no sentido de que qualquer construção fosse demolida, NE mesmo que fossem suspensas as atividades da empresa ré. Ocorre que a constatação singela não pode conduzir imediatamente à nulidade por desobediência do dever de adstrição ao pedido. Como de geral sabença, esta Corte alberga o entendimento de que o pedido não deve ser extraído apenas do capítulo da petição especificamente reservado aos requerimentos, mas da interpretação lógico-sistêmica das questões apresentadas pela parte ao longo da petição.

(...)

Na presente hipótese, os provimentos supostamente desvinculados do pedido, antes mesmo de guardarem perfeita sintonia com os pedidos formulados pelo Ministério Público, constituem condição ‘sine qua non’ do resultado almejado pela ação civil pública ambiental (...).

Há ainda, para além da conformação estritamente processual que a hipótese admite, que se considerar a natureza da causa em tela, a impor a adoção de modelos e paradigmas próprios do Direito Ambiental, o que se justifica a partir das diversas peculiaridades desse ramo do Direito. No contexto, encontra plena aplicação o princípio do poluidor pagador, a indicar que, fazendo-se necessária determinada medida à recuperação do meio ambiente, é lícito ao julgador determiná-la mesmo sem que tenha sido instaurado a tanto.”

O acórdão está disponível através do caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Área de Preservação Permanente
____________________________________________________________________________________
5- TJSP ADOTA POSICIONAMENTO DE QUE É INADMISSÍVEL TRANSIGIR EM MATÉRIA AMBIENTAL, INDEPENDENTEMENTE DA EXTENSÃO DA APP 

Em julgado de 16.09.2010, a Colenda Câmara Reservada ao Meio Ambiente do TJ/SP suplantou entendimento de que o meio ambiente, como componente do direito à vida e da dignidade da pessoa humana, não admite transações, sendo sua proteção obrigatória, independentemente da extensão da APP atingida. 

O acórdão poderá ser acessado através do caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Área de Preservação Permanente
____________________________________________________________________________________
6- EMISSÃO DE RUÍDOS ACIMA DO LIMITE MÁXIMO PERMITIDO CONSTITUI PROVA SUFICIENTE DE POLUIÇÃO SONORA

A relevante decisão da E. Câmara Reservada ao Meio Ambiente do TJ/SP, fortalecendo o combate à poluição sonora, causadora de inúmeros prejuízos à sadia qualidade de vida do ser humano, repisou entendimento de que sua configuração pauta-se no critério objetivo de aferir a emissão de ruídos acima do limite máximo permitido. 

A decisão está disponível através do caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Poluição Sonora

____________________________________________________________________________________
LEGISLAÇÃO

Decreto Federal 7.302/10, de 15 de setembro de 2010.  
Dá nova redação ao Decreto nº 5.577, de 8 de novembro de 2005, que instituiu, no âmbito do Ministério do Meio Ambiente, o Programa Nacional de Conservação e Uso Sustentável do Bioma Cerrado – Programa Cerrado Sustentável.

Decreto de 15 de setembro de 2010. 
Institui o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no Bioma Cerrado – PPCerrado, altera o Decreto de 3 de julho de 2003, que institui Grupo Permanente de Trabalho Interministerial para os fins que especifica.
Lei Federal nº 12.334, de 20 de Setembro de 2010
Estabelece a Política Nacional de Segurança de Barragens destinadas à acumulação de água para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de resíduos industriais, cria o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens e altera a redação do art. 35 da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do art. 4o da Lei no 9.984, de 17 de julho de 2000.

Decreto Estadual nº 56.241, de 29 de Setembro de 2010
Altera o Decreto nº 55.660, de 30 de março de 2010, que institui o Sistema Integrado de Licenciamento, cria o Certificado de Licenciamento Integrado, e dá providências correlatas
Resolução Conjunta SMA/ST nº 006 de 16 de Setembro de 2010
Dispõe sobre a implementação dos Planos de Implantação e de Gestão e Operação da Rodovia SP-139 - Nequinho Fogaça, nos termos do Decreto Estadual nº 53.146, de 20 de junho de 2008 (que define os parâmetros para a implantação e operação de trechos de estradas inseridas em Unidades de Conservação de Proteção Integral do Estado de São Paulo).

Resolução SMA nº 91, de 24 de setembro de 2010
Altera o caput do artigo 4º, da Resolução SMA nº 26, de 30 de março de 2010, que dispõe sobre o licenciamento e a autorização de atividades agrícolas, pecuárias e criação de outros animais no Estado de São Paulo.
____________________________________________________________________________________

OUTROS
1- PARECER TÉCNICO SOBRE O SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO ESPECIAL REFERENTE AO PL 1876/99 E APENSADOS (DEPUTADO ALDO REBELO), DE 06 DE JULHO DE 2010 (CÂMARA FEDERAL) – PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO DO CÓDIGO FLORESTAL (LEI 4.771/65) 

O Parecer da Assistência Técnica do MP/SP (15/08/2010) efetua a análise dos dispositivos do substitutivo aprovado pela Comissão Especial referente ao PL 1876/99 e apensados (Deputado Aldo Rebelo), destacando seus graves vícios, e concluindo pela sua improcedência, que configura retrocesso ambiental vedado pela Constituição Federal.  Maiores informações sobre o PL-1876/99 estão no seguinte link:  http://www.camara.gov.br/internet/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=17338. 
O Parecer Técnico bem como os anexos estão  acessíveis no seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e  Meio Ambiente > Legislação > Acompanhamento de Propostas de Normatização. 
____________________________________________________________________________________

2- PARECER TÉCNICO SOBRE A REVISÃO DO CONTEÚDO DA RESOLUÇÃO CONAMA 303/02 PELO CONAMA/MMA. 

O Parecer da Assistência Técnica do MP/SP (07/09/2010) efetua a análise das propostas de alteração da Resolução Conama 303/02 no que se refere à Área de Preservação Permanente, notadamente enfocando a proteção das restingas, topo de morros e montanhas; e margens de rio, já aprovadas pela Câmara Técnica de Gestão Territorial e Biomas em reunião de 12 e 13 de agosto, destacando seus graves vícios, bem como seu caráter ambientalmente lesivo, concluindo pela sua improcedência, que configura retrocesso ambiental vedado pela Constituição Federal. 

A próxima etapa da tramitação da proposta é a submissão à Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos. Ver link:  http://www.mma.gov.br/port/conama/processo.cfm?processo=02000.001394/2010-29.
O Parecer Técnico bem como os anexos estão  acessíveis no seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e  Meio Ambiente > Legislação > Acompanhamento de Propostas de Normatização. 

____________________________________________________________________________________

3- PARECER TÉCNICO ELABORADO PARA 5ª REUNIÃO DO GT/CONAMA  - RELATIVO AO USO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS INDICADOS COMO MATÉRIA-PRIMA PARA FABRICAÇÃO DE PRODUTOS FORNECEDORES DE MICRONUTRIENTES UTILIZADOS COMO INSUMO AGRÍCOLA - PROCESSO: 02000.002955/2004-69 

O Parecer da Assistência Técnica do MP/SP (14/09/2010) foi elaborado buscando alertar, e evitar que o GT em questão delineie as perspectivas futuras da sua discussão, bem como o seu Plano de trabalho, se valendo dos Valores de Prevenção estabelecidos pelo artigo 15 da Resolução Conama 420/09 (que versa sobre o gerenciamento de áreas contaminadas), cuja aprovação se deu sem os devidos cuidados, permitindo     que  ocorra piora da qualidade ambiental dos solos; e também, possivelmente, dos valores estabelecidos pela IN nº 27/06 do MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento). 

A Resolução Conama 420/09, bem como a IN nº 27/06 do MAPA não devem ser adotadas como suporte técnico ou referencial para a regulamentação objeto do GT, e nem no sentido de fundamentar eventuais conclusões no sentido da viabilidade da mesma regulamentação. A Resolução Conama em questão acaba por permitir a entrada ou disposição no solo de contaminantes até o limiar da degradação da qualidade ambiental, na medida em que a Lei nº 6.938/81 define degradação da qualidade ambiental como "a alteração adversa das características do meio ambiente" (artigo 3°, inciso II). Desta forma, os dispositivos (artigos 9º e 15) da mesma REsolução acabam afrontando o disposto no artigo 2º, caput e incisos VIII e IV, da Lei nº 6.938/81, no qual o legislador, expressamente, buscou "a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida", por meio da "recuperação de áreas degradadas" e "proteção de áreas ameaçadas de degradação". 

O parecer foi disposto no site do Ministério do Meio Ambiente no link:   http://www.mma.gov.br/port/conama/processos/10F798CF/Parecer%205GT-Conama-Usoderesduosindustriasformulacaodemicronutrientes.pdf 
____________________________________________________________________________________

4 - DEBATE SOBRE SANEAMENTO REUNIU REPRESENTANTES DA SABESP, SSE E SECRETÁRIOS DO GAEMA E DAS REDES PROTETIVAS 

Ocorrida em 10 de setembro de 2010, a reunião teve participação de representantes da Sabesp e da Secretaria de Saneamento e Energia, além dos Secretários dos Núcleos do GAEMA e das Redes Protetivas. Após apresentações realizadas pelos diversos especialistas presentes, houve intenso e positivo debate, que culminou com a decisão de atuação por bacia das Redes Protetivas, priorizando-se os Municípios de situação mais grave.

A ata da reunião e o material utilizado nas apresentações podem ser conferidos pelo caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Congressos e Eventos > Destaques
____________________________________________________________________________________

5 - CAO-UMA reune-se com a Secretaria do Meio Ambiente e Procuradoria-Geral do Estado, na Regional de Sorocaba, para discutir o envio de laudos pelos órgãos ambientais

A reunião de trabalho ocorreu em 24.09.2010 (sexta-feira) e teve como objetivo primordial estabelecer um diálogo aberto entre as instituições, almejando a racionalização dos trabalhos e a eficiência na proteção de bens jurídicos ambientais. Ao final, decidiu-se pelo estabelecimento de contato com a SMA pelos Promotores de Justiça, conforme sua conveniência, tratando as situações caso a caso.

A ata da reunião, o material apresentado (Proposta de Atendimento e esquematização do Fluxo AIA) estão disponíveis no caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Congressos e Eventos > Destaques
____________________________________________________________________________________

6 - CONSULTA PÚBLICA PROMOVIDA PELO MMA VISA A ELABORAÇÃO DE PLANO DE PRODUÇÃO E CONSUMO SUSTENTÁVEIS.

Com o intuito de promover mudanças nos atuais padrões de produção e consumo, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) está realizando consulta pública em seu site de 21 de setembro até 11 de novembro de 2010. Para o primeiro ciclo, foram anunciados seis temas prioritários: educação para o consumo sustentável, construções sustentáveis, agenda ambiental na administração pública (A3P), varejo e consumo sustentáveis, compras públicas sustentáveis e aumento da reciclagem de resíduos sólidos. 

O Plano de Ação para Produção e Consumo Sustentáveis (PPCS) coaduna com a recém introduzida Política Nacional de Resíduos Sólidos e as resoluções do Conama, e reafirma a colaboração e o diálogo dos diversos setores governamentais e da sociedade civil como mecanismo fundamental de articulação de ações de responsabilidade socioambiental e de desenvolvimento sustentável.

O novo plano está disponível para contribuições durante o período de consulta pública, que durará 45 dias, no site:

 http://www.mma.gov.br/estruturas/243/_arquivos/plano_de_ao_para_pcs___documento_para_consulta_243.pdf
____________________________________________________________________________________

